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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão 
Apelação Cível nº. 0000912-88.2012.815.0161

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Manuel Gregório Dantas – Adv.: Valesca Marques Cavalcanti

Apelado: Banco do Nordeste do Brasil S/A – Adv.: David Sombra Peixoto

EMENTA: AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 
EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO.  SENTENÇA:  PEDIDO 
PROCEDENTE.  APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR: 
PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO. MÉRITO. CONTRATO DE 
COMPOSIÇÃO E CONFISSÃO DE DÍVIDAS. JUROS 
VENCIDOS.  AUSÊNCIA  DE  QUITAÇÃO.  DÉBITO 
SUBSISTENTE.  RECURSO DESPROVIDO.

- Não comprovando a conduta ilícita perpetrada pela 
instituição  bancária,  impossível  responsabilizá-la 
quando comprovado que agiu em nome do exercício 
regular de um direito. 
−Apesar de o CDC prever a facilitação da defesa do 
consumidor,  inclusive  com  a  possibilidade  da 
inversão  do  ônus  da  prova  (art.  6°,  VIII),  deverá 
este  demonstrar,  no  mínimo,  a  ocorrência  da 
conduta ilícita  perpetrada,  nos  moldes  do disposto 
no  art.  333,  II,  do  CPC,  pois  se  trata  de  fato 
modificativo de seu direito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar a prejudicial. No mérito, por igual votação, negar provimento ao 
apelo.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Manuel 
Gregório Dantas (fls. 41/44) contra sentença (fls. 37/40) proferida pelo 
Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Cuité-PB nos autos da 
Ação Ordinária  de Cobrança ajuizada  pelo  Banco do Nordeste  do 
Brasil S/A, ora Apelado.

O Magistrado sentenciante julgou procedente o pedido 
inicial (fls. 37/40), condenando o réu ao pagamento da dívida contraída 
junto ao Autor, referente às parcelas vencidas e as que se venceram no 
curso do processo.

Irresignada com a decisão de primeiro grau, o apelante 
recorreu  (fls.  41/44),  arguindo,  em  suma,  a  prescrição  do  direito  de 
cobrar a dívida em foco.

Devidamente  intimado,  o  Banco  Apelado  apresentou 
contrarrazões  recursais  (fls.  48/60),  no  bojo  das  quais,  arguiu, 
preliminarmente, o não conhecimento do recurso apelatório em virtude da 
violação do princípio da dialeticidade recursal.  No mérito,  pugnou pela 
manutenção da sentença em todos os seus termos.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  de 
Justiça  emitiu  Parecer  (fls.  73/79),  pronunciando-se  pela  rejeição  da 
preliminar levantada pela recorrida,  e,  no mérito,  apenas indica que o 
feito retome o seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo da 
Egrégia Câmara.

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR: PRESCRIÇÃO

O  Apelante  suscitou  a  ocorrência  de  prescrição  do 
direito do Autor, alegando que o mesmo estaria efetuando a cobrança das 
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parcelas vencidas no ano de 2002, enquanto que a presente Ação fora 
somente intentada em 2012, ou seja, após o prazo previsto no artigo 206, 
§5º, inciso I do Código Civil.

Desta  feita,  depreende-se  que  o  contrato  de 
composição e confissão de dívidas havido entre as partes foi assinado em 
31/10/2002,  portanto  na  vigência  do  Código  Civil  de  1916,  que 
estabelecia  o  prazo  prescricional  de  20  anos  para  as  ações  pessoais. 
Assim, o atual Código Civil, em seu artigo 2028, estabelece o seguinte:

Art.  2.028. Serão os da lei  anterior  os prazos,  
quando reduzidos por este Código, e se, na data  
de sua entrada em vigor, já houver transcorrido  
mais  da  metade  do  tempo  estabelecido  na  lei  
revogada.

Compulsando os  autos,  verifica-se  que,  quando a  lei 
nova entrou em vigor, ainda não havia transcorrido mais da metade do 
prazo  prescricional,  conforme  determinação  da  norma  supracitada,  de 
modo que deverá ser aplicado ao caso em comento o prazo previsto no 
artigo 206, §5º, inciso I do Código Civil de 2002:

Art. 206. Prescreve:
(...)
§5o : Em cinco anos:

I  – a pretensão de cobrança de dívidas  líquidas  
constantes de instrumento público ou particular;

Portanto, não há dúvidas que o prazo prescricional do 
direito neste caso em comento será o de 5 (cinco) anos.

Além disso, vale mencionar que o objetivo desta lide é a 
cobrança realizada de forma periódica (mensalmente) dos juros e demais 
encargos  contratados  em  cédula  rural  pignoratícia  e  hipotecária  e 
confessados em escritura pública de confissão e composição de dívidas. 
Assim,  conforme exposto  em sentença,  a  prescrição incide sobre cada 
prestação individualmente.
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Sendo assim, não há o que se falar em prescrição de 
dívida,  visto  que  o  Banco  promovente  busca  a  quitação  das  parcelas 
inadimplidas a partir de 31/10/2009 e como a presente Ação foi interposta 
em 2012, não houve perecimento do direito de ação do Autor.

Ao  contrário  dos  argumentos  apresentados  pelo 
recorrente, não vislumbramos que as cobranças efetuadas se remetam às 
parcelas vencidas no início do contrato, em 2002, uma vez que a própria 
instituição financeira apelada afirma que as parcelas vencidas antes de 
31/10/2009 encontram-se adimplidas.

Desta feita, rejeito tal preliminar.

MÉRITO

O  apelante  almeja  reformar  decisão  de  primeira 
instância que julgou procedente o pedido para condenar o promovido ao 
pagamento de juros vencidos desde 2009 e dos juros vincendos no curso 
do processo.

 
O  cerne  da  questão  diz  respeito  à  cobrança  de 

encargos  financeiros  pactuados  em instrumento de confissão de dívida 
celebrado entre as partes litigantes

Ao compulsar o caderno processual, verifica-se que o 
Autor comprovou a existência do contrato (fls. 09/15), fato que a parte 
promovida não nega.

A escritura pública de confissão de dívida estabelece 
para o promovido, ora apelante, a obrigação de pagar anualmente juros 
sobre o principal da dívida. E ainda que, o inadimplemento acarretaria a 
incidência de juros de 1% ao mês ou de comissão de permanência sobre o 
valor devido.

A alegada inadimplência do apelante não chega a ser 
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categoricamente negada, uma vez que o mesmo afirma apenas inexistir 
prova  da  referida  inadimplência,  sem  juntar  aos  autos  nenhuma 
comprovação de pagamento da dívida pleiteada.

Além disso,  o  apelante  afirma  que  a  documentação 
juntada aos autos não serve para comprovar a existência da dívida, pois 
enquanto o Autor afirma que o apelante está inadimplente desde 2009, o 
cálculo do débito vem desde 2002, época da assinatura do contrato.

 Assim  sendo,  percebe-se  que  o  apelante  não 
comprovou nos autos a quitação das parcelas do empréstimo pleiteadas 
pelo Banco promovente, vez que cabia a ele a prova do adimplemento, na 
medida em que se trata de fato modificativo do direito do Autor:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
(...)
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo,  
modificativo ou extintivo do direito do autor.

Deve-se ressaltar  que,  a inversão do ônus da prova 
prevista no CDC - o qual é aplicável, sem margem de dúvida, nas relações 
de  consumo  envolvendo  instituições  financeiras  -  não  garante  ao 
consumidor a vitória de suas alegações. 

De fato,  referida legislação,  embora protecionista  da 
classe, não exime o consumidor da demonstração mínima que seja acerca 
da provável inocorrência dos fatos que são articulados na inicial.

A  bem  da  verdade,  apesar  de  o  CDC  prever  a 
facilitação  da  defesa  do  consumidor,  inclusive  com  a  possibilidade  da 
inversão do ônus da prova (art.  6°.  VIII),  deverá este demonstrar,  no 
mínimo, a ocorrência da conduta ilícita perpetrada pelo Autor da Ação, nos 
moldes  do  disposto  no  art.  333,  II,  do  CPC,  pois  se  trata  de  fato 
modificativo de seu direito. Ônus do qual não se desincumbiu o apelante 
no caso dos autos.

Dessa forma, entendo que o promovido/apelante não 
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se desincumbiu do ônus de provar o pagamento da dívida, a teor do que 
consta no art. 333, II, do Código de Processo Civil.

Com efeito,  mesmo diante da incidência das normas 
protetivas ao consumidor:

"…  tais regras não têm o condão de atribuir  
veracidade  a  toda  e  qualquer  alegação  do 
consumidor,  mormente  quando  estas  vêm 
dissociadas  de  qualquer  prova, 
impossibilitando ao magistrado saber qual é,  
realmente,  a  versão  verdadeira. O  CDC  - 

Código  de Defesa dos Direitos  do Consumidor - 
não serve  a  privilegiar  nem proteger  abusos ou  
conduta  desidiosa"  (TJDF  -  Apelação  Cível  
n°20060110662403. Rel. Alfeu Machado, Segunda  
Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais  Cíveis  e  
Criminais, julgado em 20.05.2008).

Nesse mesmo sentido, já decidiu o Tribunal de Justiça 
de  Minas  Gerais,  quando  do  julgamento  do  Processo  n° 
1.0145.06.300450-4/001(1), de cujo teor do acórdão se extrai a seguinte 
reflexão:

-  Mesmo  tratando-se  a  questão  de  matéria  de 
consumo,  em  que  não  se  cogita  da  culpa  do 
agente  causador  do  dano,  tendo  em  vista  a  
imposição  da  responsabilidade  objetiva,  
consagrada pelo Código de Defesa do Consumidor,  
daí  advindo o  principio  da inversão do ônus  da  
prova, não têm tais normas protetivas o condão  
de  isentar  o  consumidor  da  obrigação  de 
demonstrar, no mínimo, a existência do dano e do  
nexo  de  causalidade,  mediante  produção  de  
provas  robustas  e  concludentes,  capazes  de 
relacionar  como  causa  dos  danos  que  sofreu  a  
existência  de  conduta  indevida  do  réu,  onus  
probandi  que  lhe  caberia  por  se  tratar  de  fato  
constitutivo do seu direito, segundo o que dispõe 
a regra do art. 333, I. Código de Processo Civil"  
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(Rel. Osmando Almeida. Julgado em 22.04.2008).

Além disso, os argumentos utilizados pelo promovido 
não são suficientes para demonstrar o adimplemento do débito, uma vez 
que o demonstrativo do débito (fls. 16/20), acostado aos autos pelo Banco 
promovente,  mostra  a  evolução  da  situação  do  promovido  desde  a 
assinatura do contrato em 2002.

Analisando detidamente tal demonstrativo, é possível 
constatar a evolução dos juros, da comissão de permanência e o valor 
total  do  débito.  É  possível  também perceber  que  os  valores  vencidos 
(atrasados) chegaram em outubro de 2009 a mais de sessenta mil reais, 
entretanto foram reduzidos a zero (fls. 19), o que comprova o pagamento 
do débito até esta data. 

A partir de outubro de 2009 (fls. 19/20), o valor das 
parcelas  vencidas,  ou  seja,  inadimplidas,  chegaram ao patamar de R$ 
18.820,91 (dezoito mil oitocentos e vinte reais e noventa e um centavos).

Sendo  assim,  a  falta  de  negativa  categórica  da 
existência  de  inadimplência  como  também  a  não  apresentação  de 
comprovantes de pagamentos da referida dívida, reforça a alegação do 
Autor que, de fato, o promovido/apelante encontra-se inadimplente com 
os juros da dívida vencidos desde outubro de 2009. 

Na  hipótese  em  tela,  portanto,  mostram-se 
insubsistentes por completo as pretensões do promovido/apelante, uma 
vez que sequer negou categoricamente às alegações feitas  pelo Banco 
apelado como também não buscou comprar o adimplemento da dívida, 
razão pela qual entendo correto o posicionamento adotado pelo Juízo  a 
quo.

Isto  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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